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RESUMO
A refeição ofertada em ambiente hospitalar é indispensável para a recuperação da saúde do paciente. 
Assim, condições higiênicas inapropriadas expõem o alimento a fontes de contaminação, e podem 
estar vinculadas a doenças transmitidas por alimentos, tornando-se vias de infecção hospitalar. Este 
estudo teve como objetivo analisar as condições higiênico-sanitárias de duas Unidades de Nutrição e 
Dietética (UND) do município de Belém (PA). Como instrumento de avaliação foi utilizado uma ficha 
de verificação (checklist) adaptada do anexo II da RDC nº 275 de 2002, do Ministério da Saúde, e de 
acordo com os padrões de conformidade da RDC nº 216 de 2004. No presente estudo, a UND particular 
apresentou, no parâmetro global, 62,06% de conformidades e 37,94% de não conformidades. Já a UND 
pública apresentou 60,24% de conformidades e 39,76% de não conformidades. Segundo a RDC 275/02 
as duas cozinhas hospitalares estão classificadas no grupo 2, pois constataram mais de 51% de itens 
conformes. Apesar de ambas apresentarem médio risco sanitário, recomenda-se a necessidade de 
reparar algumas falhas que podem comprometer direto ou indiretamente a recuperação dos pacientes 
atendidos nesses hospitais.
Palavras-chave: lista de verificação, serviço hospitalar de nutrição, vigilância sanitária.

ABSTRACT
The meal offered in a hospital environment is essential for the recovery of the patient’s health. 
Thus, inappropriate hygienic conditions expose the food to sources of contamination, and may be 
linked to foodborne diseases, becoming hospital pathways of infection. This study aimed to analyze 
the hygienic-sanitary conditions of two Units of Nutrition and Dietetics (UND) of the city of Belém, 
Brazil. A checklist was used as an evaluation instrument, adapted from Annex II of the Resolution n. 
275/2002 of the Brazilian Ministry of Health, and in accordance with the compliance standards of the 
Resolution n. 216/2004. In this study, the private UND presented, in the global parameter, 62.06% of 
conformities and 37.94% of non-conformities, while the public UND showed 60.24% of conformities 
and 39.76% of non-conformities. According to RDC 275/02 both hospital kitchens were classified in 
group 2, since more than 51% of conforming items were observed. However, although both present 
average health risk, there is a need to repair some faults that may compromise directly or indirectly 
the recovery of the patients treated in these hospitals.
Keywords: checklist; hospital service nutrition; health surveillance.
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INTRODUÇÃO
Em uma unidade hospitalar as refeições des-

tinam-se a pessoas enfermas e debilitadas, e com 
o sistema imunológico mais susceptível a infec-
ções. Logo, o principal objetivo em um ambiente 
hospitalar é restaurar a saúde do paciente 
(GUEDES, 2009). Para isso o serviço de nutrição 
do hospital precisa de estrutura e organização, de 
modo a oferecer dietas seguras do ponto de vista 
higiênico-sanitário (SETA et al., 2010)

As condições higiênicas inapropriadas 
constituem a principal causa de alimentos conta-
minados, tornando-se assim uma das principais 
vias de contaminação hospitalar (FARIAS et al., 
2011). Cavalli e Salay (2007), afirmam que as DTA 
(Doenças Transmitidas por Alimentos) provocam 
problemas mais graves em pacientes imuno-
deprimidos, crianças e idosos, devido à saúde 
comprometida desses pacientes. Deste modo a 
manipulação dos alimentos, o espaço físico, o 
armazenamento dos alimentos, a limpeza dos 
equipamentos e a higiene pessoal quando estão 
inadequados podem causar DTA devido à con-
taminação microbiana (BARDORÓ; AZEREDO; 
ALMEIDA, 2007). 

Para uma Unidade de Alimentação e Nutrição 
apresentar condições higiênico-sanitárias satisfa-
tórias é necessário o cumprimento das legislações 
estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), já que a contaminação pode 
estar vinculada a falta de conhecimento ou a 
negligência dos próprios donos e manipulado-
res de alimentos (BRASIL, 1990).

Conforme Domingues et al. (2011) as Boas 
Práticas (BP) garantem um alimento seguro. Em 
concordância, Nascimento e Barbosa (2007), 
destacam a implantação das Boas Práticas como 
quesito para alcançar um padrão de qualidade e 
garantir a saúde do consumidor, haja vista que, 
a BP abrange desde a recepção das matérias-
-primas até o produto final. Para implantar as 
Boas Práticas, primeiramente, devem-se avaliar 
as não conformidades, e isso pode ser feito por 
meio de uma lista de verificação (checklist), atra-
vés desta realiza-se então as devidas intervenções 
(GENTA et al., 2009).

Com o propósito de melhorar a qualidade e segu-
rança na produção de alimentos, o Ministério da 
Saúde publicou a Resolução de Diretoria Colegiada 
(RDC) 216 de 15 de setembro de 2004 (STEFANELLO 
et al., 2009). Contudo, não existe, até o presente 
momento, uma legislação específica de alimentação 
hospitalar, sendo fundamentalmente importante e 
indispensável a esses estabelecimentos, conciliar 
seus serviços às Boas Práticas de Fabricação, para 
o oferecimento de alimentos seguros e garantia da 
qualidade (FARIAS et al., 2011).

Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi 
analisar as condições higiênico-sanitárias de 
Unidade de Nutrição e Dietética pública e pri-
vada, em Belém (PA), através da aplicação de 
checklist, e comparar o nível de inconformidades 
apresentadas pelos estabelecimentos.

METODOLOGIA
O estudo foi de cunho qualitativo e quan-

titativo, desenvolvido em duas cozinhas, após 
permissão concedida por responsáveis das 
unidades. Uma das cozinhas era de um hospi-
tal particular e a outra de um hospital público, 
ambas localizadas no município de Belém-PA.

Para avaliação foi aplicada uma ficha de 
verificação (checklist) adaptada do anexo II, 
da Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) n. 
275 de 21 de outubro de 2002, do Ministério da 
Saúde. Foram analisados 89 itens no total, divi-
didos em: Instalações (n=34); Equipamentos 
(n=10); Controle integrado de vetores e pragas 
(n =3); Manejo de resíduos (n=4); Matérias pri-
mas, ingredientes e embalagens (n=7); Preparo do 
alimento (n=16); Armazenamento e transporte do 
alimento preparado (n=3); Exposição ao consumo 
do alimento preparado (n=4); Documentação e 
registro (n=8). As visitas foram realizadas em 
dias aleatórios, em horários de preparação e dis-
tribuição das refeições, permitindo assim uma 
análise dos procedimentos que realmente são 
adotados nas unidades.

Os itens da lista de verificação foram descri-
tos como conformes (C), não conformes (NC) e 
não aplicáveis (NA). Os resultados encontrados 
foram transformados em porcentagens de forma 
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que os itens assinalados como “não aplicáveis” 
foram desconsiderados, contabilizando apenas 
os itens “C” e “NC”. Para calcular as porcentagens 
utilizou-se a seguinte fórmula: % de conformi-
dades = Total de itens conformes / Total de itens 
– (itens NA) x 100 (BRASIL, 2011).

Após o resultado global, cada estabelecimento 
recebeu uma classificação de acordo com o item 
D da RDC 275 de 2002, da seguinte forma: Grupo 1 
– com 76 a 100% de adequação; Grupo 2 – com 51 
a 75% de adequação; e Grupo 3 – com 0 a 50% de 
porcentagem de adequação (BRASIL, 2002). Foi 
classificado também cada um dos nove blocos da 
lista de verificação, de acordo com esse critério. 
E o programa utilizado para tabular os dados foi 
o Microsoft Excel®, versão 2010.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Uma das ferramentas utilizadas para se alcan-

çar o padrão de qualidade é a ficha de verificação 
(checklist), pois permite identificar as não confor-
midades e consequetemente corrigi-las, de modo 
a assegurar a saúde do consumidor (DE PAULA 
& FRAVET, 2011). O checklist é a forma escrita e 
organizada para reunir informações, é uma fer-
ramenta que facilita a implantação das Boas 
Práticas (SILVA, 2012).

No presente estudo, a UND particular apresen-
tou no parâmetro global 62,06% conformidades e 
37,94% não conformidades, enquanto que a UND 
pública apresentou 60,24% conformidades e 
39,76% não conformidades (Figura 1). Seguindo a 
RDC 275/02 as duas cozinhas hospitalares foram 

classificadas no grupo 2, pois constataram mais 
de 51% de itens conformes. Entretanto, apesar 
de ambas apresentarem médio risco sanitário, 
há a necessidade de reparar algumas falhas, 
entre as quais más condições das instalações e 
equipamentos, organizarem o fluxo, melhorar o 
controle de temperatura e também o armazena-
mento e transporte dos alimentos preparados; 
sendo que este último apresentou pior percen-
tual de adequação nas duas unidades. 

Nas Figuras 2 e 3, pode-se analisar indivi-
dualmente cada bloco da lista de inspeção. 
Evidenciou-se em relação ao item “edificações e 
instalações” que a cozinha privada e a cozinha 
pública, apresentaram respectivamente: 67,64% 
e 47,05% de adequação dos itens. Como inade-
quação as duas mostraram objetos em desuso; 
teto na área de recebimento de material não 
lavável e permeável; portas desprovidas de fecha-
mento automático e não ajustadas ao batente, o 
que pode contribuir para a entrada de pragas; 
instalações sanitárias sujas e com ausência de 
material para realizar a higienização das mãos, 
como estabelece o regulamento técnico (RDC 
216/04). O piso da câmara frigorífica da unidade 
pública não é de material liso, lavável e imper-
meável, o que dificulta a higienização adequada 
da mesma; e nessa unidade há cruzamento do 
fluxo do alimento, distribuído para os leitos do 
hospital, pelo mesmo local da saída de lixo e com 
as instalações sanitárias, o que pode proporcio-
nar uma contaminação cruzada. Este resultado 
se assemelha ao encontrado por Farias, Pereira 

Figura 1: Percentual geral 
de conformidades das UND 
particular e pública. Belém, 2016.
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e Figueiredo (2011), em uma unidade de alimen-
tação hospitalar no município de São Miguel do 
Guamá/PA, que constataram janelas sem telas 
protetoras, portas sem fechamento automático e 
tetos da área de produção com sujidades, além de 
apresentarem infiltrações e vazamento, os pisos 
eram de material não antiderrapante e sem ralos. 
Souza et al. (2009), observaram em uma UAN em 
Timóteo/MG cruzamento da saída do lixo com a 
entrada de matéria-prima no estabelecimento.

Em relação ao bloco “equipamentos” exis-
tiam na cozinha pública utensílios com frestas e 
imperfeições que podem dificultar a higieniza-
ção desses utensílios; e a cozinha particular não 
possui registro de manutenção e calibração dos 
instrumentos de medição. Em um estudo reali-
zado por Jorge et al. (2013), verificou-se 90,47% de 
adequação em um Serviço de Nutrição e Dietética. 
De acordo com a literatura o desgaste dos equi-
pamentos e a sua má utilização podem acarretar 

Figura 2: Percentual de adequação por blocos da UND particular. Belém, 2016.

Figura 3: Percentual de adequação por blocos da UND pública. Belém, 2016.
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acidentes no ambiente de trabalho, além de tor-
nar os custos mais elevados (SOUZA et al., 2012). 
Além de oferecerem risco de contaminação aos 
alimentos (ALVES E UENO, 2010).

Quanto ao “controle integrado de vetores e 
pragas urbanas” as duas unidades realizavam 
controle químico, apesar disso, observou-se na 
UND particular, com 66,66% em conformida-
des, a presença de insetos em várias áreas da 
unidade, portanto esse procedimento foi consi-
derado ineficaz devido ainda apresentar presença 
de baratas na unidade; e na UND pública, com 
33,33% de conformidades, as lixeiras por serem 
desprovidas de tampa atraem as pragas, há falta 
de telas protetoras, e também as portas e janelas 
eram mantidas abertas, possivelmente facili-
tando o acesso de vetores ao estabelecimento; 
somando-se a isso, há um jardim que fica ao 
lado da unidade que pode servir de abrigo para 
pragas e vetores. 

De forma semelhante ao presente estudo, 
Guedes (2009) observou no Distrito Federal, que a 
maioria das cozinhas hospitalares estudadas não 
estava totalmente livre de vetores e pragas urba-
nas, principalmente moscas, mesmo possuindo 
telas protetoras e portas com fechamento auto-
mático, pois, de igual modo, os estabelecimentos 
mantinham as portas abertas durante toda a 
etapa de produção. A adequada estrutura física 
bem como os equipamentos corretos contribui 
para manter as condições higiênicas sanitárias, 
pois facilitam a limpeza e o controle de pragas, 
proporcionando dessa maneira um alimento 
mais seguro (BAS et al., 2006). 

Na categoria “manejo de resíduos” o estabe-
lecimento público alcançou 50% de adequação, 
classificando-se no grupo 3, isso deve-se às lixei-
ras que não possuem acionamento por pedal 
e algumas eram desprovidas de tampas e de 
identificação. Inadequações também foram 
encontradas por Branco et al. (2015), onde as lixei-
ras eram acionadas manualmente e algumas não 
possuíam tampa. De acordo com a legislação, os 
recipientes devem estar identificados e íntegros e 
serem dotados de tampas acionadas sem contato 
manual, evitando-se possíveis contaminações e 
atração de insetos e roedores (BRASIL, 2004).

No bloco “matérias-primas, ingredientes e 
embalagens” a unidade de nutrição hospitalar 
particular apresentou 71,42% de conformida-
des, nas duas unidades não se inspecionavam a 
temperatura das matérias-primas e ingredien-
tes no momento do recebimento dos mesmos, 
e as prateleiras que armazenam as embalagens 
no estoque não estão afastadas da parede, diver-
gindo então da legislação (2004), o que pode 
implicar em falhas na higienização e propagação 
de vetores; além disso, na unidade pública, que 
apresentou um índice de 57,14% de conformida-
des, não havia a prática de devolver ao fornecedor 
ou armazenar separadamente as matérias – pri-
mas, ingredientes ou embalagens reprovadas na 
inspeção realizada na recepção. 

Martinello (2015) evidenciou em uma uni-
dade de alimentação e nutrição em São Gonçalo 
do Amarante (CE), que as matérias-primas, os 
ingredientes e as embalagens não eram recebidos 
em área limpa e protegida, porém os outros itens 
dessa categoria estavam adequados. Situação 
semelhante foi encontrada por São José, Coelho 
e Ferreira (2013), em uma unidade no municí-
pio de Contagem (MG), pois não havia estrados 
adequados para armazenamento de gêneros 
perecíveis, sem afastamento de no mínimo 10 
cm da parede e alguns alimentos eram coloca-
dos diretamente no chão. 

Em relação à “preparação dos alimentos”, em 
ambas as cozinhas hospitalares não há controle 
do binômio tempo e temperatura dos alimentos 
prontos para consumo. E na unidade particular 
o descongelamento dos alimentos não ocorre 
em condições de refrigeração como recomenda 
a RDC 216/04. Silva et al. (2015), quando visto-
riaram uma cozinha de um hospital privado da 
cidade de Porto Alegre/RS, constataram produ-
tos perecíveis expostos por mais de 30 minutos 
em temperatura ambiente e alimentos desconge-
lando sem refrigeração. Os produtos perecíveis 
devem ser expostos à temperatura ambiente por 
tempo mínimo para não prejudicar a qualidade 
do alimento e, o descongelamento deve ser feito 
sob refrigeração para não favorecer a multiplica-
ção de microorganismos (BRASIL, 2004).
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Na categoria “armazenamento e transporte do 
alimento preparado” as duas unidades de alimen-
tação obtiveram o índice mais baixo da avaliação, 
se classificaram no grupo 3, apresentando 33,33% 
de conformidades a cozinha particular e 0% de 
conformidades a cozinha pública. Dentre as não 
conformidades observou-se ausência de controle 
da temperatura do alimento preparado, os carri-
nhos utilizados na distribuição das refeições não 
eram fechados e na UND particular os carrinhos 
eram utilizados também para outros fins além 
do transporte das refeições. Esses resultados se 
assemelham aos de Farias, Pereira e Figueiredo 
(2011) ao avaliarem uma unidade hospitalar do 
município de São Miguel do Guamá/PA, pois eles 
registraram 33,33% de conformidades, estando 
entre as irregularidades alimentos e ingredientes 
sem identificação e rótulos completos. 

Santos (2011) ressalta que as não conformi-
dades sinalizam os problemas existentes na 
unidade e as ações corretivas dos mesmos é uma 
oportunidade de melhorar o serviço realizado. 
Diante dos resultados deste estudo, visualiza-
dos através da lista de verificação, salienta-se 
que se há a presença de irregularidades há tam-
bém a necessidade de corrigi-las, a fim de ofertar 
aos pacientes um serviço que contribua para a 
sua recuperação. Ainda que não haja legislação 
específica para cozinhas hospitalares, como se 
observou a intervenção por meio da aplicação 
de checklist possibilita e facilita a visualização 
das falhas que precisam ser corrigidas, de modo 
a contribuir com a implantação das BPF, e conse-
quetemente ofertar dietas de qualidade e seguras 
aos pacientes atendidos em hospitais, sejam eles 
públicos ou privados. 

CONCLUSÃO
De acordo com a análise da lista de verifica-

ção aplicada, a UND particular apresentou um 
índice de adequação maior (62,06%) quando 
comparado ao da UND pública (59,52%), entre-
tanto ambas estão enquadradas no Grupo 2, que 
atende de 51% a 75% dos itens. Apesar das duas 
cozinhas apresentarem boa classificação geral, 
há a necessidade de adequar algumas falhas 
que podem comprometer as Boas Práticas de 

Fabricação, pois podem colocar em risco a recu-
peração dos pacientes. A aplicação de checklist 
facilita a visualização das falhas e permite o 
planejamento das ações corretivas, de modo a 
auxiliar na qualidade do serviço oferecido aos 
pacientes atendidos nesses hospitais.
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